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A Constituicao Europeia:

2

erspectivas
Iniao Europeia?

Como contributo para o debate sobre o future da Lurops, o Centro de Informacio Huropeia Jacques
Delors dedica este ntmero da sua revisea Harepa: Novas Prosteiras & Constituicio europeia.

Para isso convidow uma série de personalidades ¢ cspecialistas nacionais ¢ curopeus, incluindo os conven-
cignalistas e os delegados 4 Convencie Buropeia dos Jovens, bem como as diferentes sensibilidades peliticas
a nivel nacional, a apresentatem a sua visio sobre os trabalhos da Convencéo ¢ da conferéneia inrergoverna-
mental, A todos o Centro Jacques Delors agradece a generosidade com que responderam a mais este desafio.

Incidindo particularmente sobre o processo negocial que se iniciow no Censelho Buropeu de Lacken, de
14 ¢ 15 de Dezembro de 2001, este nimero da revista conta com um preficio da ministra dos Negdcios
Lstrangeivos ¢ das Comunidades Portugucsas ¢ um artigo de enquadramento do comissirio Anténio Vitori-
0o, que, conjuntamente com o comissdrio Michel Barnier, representou a Comissiio na Ceonvengio Hurapeia
De forma a facilitar 2 compreensio dos leitores, optou-se por estruturar a revista em trés dreas, a saber

* Constituigio Fuoropeia: um esforgo para uma maior eficdcia e tansparéncia no funcionamenca da Unido;

* Constituigho Buropeia: novas perspectivas para a politica externa ¢ de seguranga comum ¢ o Espago de
Liberdade, Seguranga ¢ Justiga;

* Constitvigdo Luropeia: contributos para o debate nacional
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O respeito pela igualdade
dos Estados

O respeito pela igualdade dos Estados assu-
me, assim, um cardcter decisivo; e decisiva ¢, por
isso e também, a respectiva capacidade futura de
influenciar as decisdes, nas diversas instincias.

Neste contexto, o preconizado termo das pre-
sidéncias rotativas — elemento emblematico tra-
dicional dessa igualdade — ¢ a sua substituigio
porum presidente do Conselho € algo que ndo
pode deixar de ser encarado com apreensao.

Outro tanto se podera dizer da intencio de
fixar a composicio da Comissdo com um ni-
mero de comissarios com direito a voto infe-
rior a0 nimero de HEstados-membros (mesmo
se a Comissio continua com o exclusivo da ini-
ciativa legislativa).

E tais aspectos ganham ainda importincia
actescida com o previsto sistema de pondera-
¢ilo nas votagOes por maioria qualificada pelo
Conselho e com a extensio destas a novos
dominios.

Refira-se, entretanto, que a criagio do presi-
dente do Conselho se insere numa clara pers-
pectiva de reforgo do peso desta instituigido no
contexto interinstitucional, o que, de resto, vem
sendo paulatinamente forjado, inclusivamente
com a nomeac¢do de presidéncias fracas para a
Comissio (particularmente evidente com San-
ter, mas igualmente valido para Prodi). E que
um tal reforco do peso do Conselho, para mais
nas circunstincias que se desenham, nio ¢ de
molde a suscitar particulares entusiasmos.

Acresce, ainda no que respeita ao presidente e
sem prejuizo do que antes se disse, que o mé-
todo de votagdo preconizado e as funcdes que
lhe serdo atribuidas suscitam naturais reservas.

Tratado ou Constituicdo?

E, porém e desde logo, a préptia denomina-
¢do do texto que se pretende adoptar — “Consti-
tuicdo para a Europa” — que suscita as ptimeiras
€ mais sérias interrogacdes e reservas. Especial-
mente se a cONjugarmos com a questio, especial-
mente delicada, preconizada no artigo 10.° (Di-
reito da Unido): “A Constitui¢do e o direito
adoptado pelas institui¢des da Unido no exerci-

cio das competéncias que lhe sdo atribuidas pri-
mam sobre o direito dos Estados-membros”.

Tal denominacio e tal artigo colocam uma pri-
meira questdo fulcral: a da natureza juridica do
documento proposto pela Convencio a CIG.
Trata-se de um novo tratado, pura e simplesmen-
te, ou estamos perante algo cujo alcance politico e
juridico ultrapassa os termos dum tratado inter-
nacional, como os antetiores, desde Roma?

A segunda questio, igualmente central, é a de
saber em que medida a Constituigio europeia
(ou o tratado se assim se intitulard...) tem ou
podera ter prevaléncia sobre as Constitui¢oes
dos Estados-membros.

Conhecem-se ja diferentes opinioes de cons-
titucionalistas sobre estas matérias, para as quais
contribuem, naturalmente, concepgoes diferen-
ciadas dos mesmos sobre a natureza a conceder
a Unido Buropeia.

E g, por isso mesmo, indispensivel uma cla-
rificacao rigorosa do que estd em causa e do que
se pretende.

Lssencialmente, importa que nio subsistam
nenhuns equivocos sobre o significado, o alcan-
ce e o valor juridico exactos das denominagoes
“Constituicao™ ou “tratado constitucional”.

O refor¢co do Parlamento Europeu

Das propostas saidas da Convengio resulta
um claro reforgo do papel do Parlamento Fu-
ropeu, quer no plano legislativo, quer no cam-
po do necessério controlo da Comissio.

Tratando-se de uma institui¢ao cuja legitimi-
dade democritica decorre directamente do voto
dos cidadios, um tal acréscimo de capacidade
de intervencio e influéncia apresenta-se, natu-
ralmente e em si mesmo, como positivo.

‘Uma tal avaliagio global sobte o papel do PE
nio deve, entretanto, suscitar excessivas eufo-
rias, Com efeito — dada a composigio prevista
para a institui¢do (em termos da nacionalidade
dos deputados que o integrario no futuro) e
tendo ainda em conta a forma de funcionamen-
to que lhe ¢ inerente (na base de familias politi-
cas, que decidem por maioria) —, a defesa de
interesses especificos de paises de menor di-
mensio, ja hoje dificil, tornar-se-a ainda menos
facil nesta instituicao.

Dusan Sidjanski

Président du Centre européen de
la culture et professeur emérite
de U’Universite de Genéve

Faut-il avoir peur d’un
Président du Conseil
européen de I’Union ?

La politique étrangére et de sécurité commmune (PESC) et la défense, mais anssi la politique économique,
exigent que la capacité du Conseil enropéen a prendre des décisions soit renforcée comme en témoignent les
crises yougoslave et irakicune. Un président du Conseil enropéen oni, mais a condition que cette hante
instance gouvernementale prenne ses décisions sur proposition du Ministre des affaires étrangéres de "Union
et de la Commission enrapéenne. En tant gu'institution indépendante, la Commission a la charge de forniuler
des propositions en_fonction de lintérét général enropéen. C'est sur la base de ses propositions, et non pas des
positions unilatérales, que le Conseil enropéen sera en mesure de décider d’une politigne commune. Celte
mitthode est la meillenre garantie tant de Uéguilibre institutionnel et de la protection des petits et moyens
Etats, que de lefficacité et du fonctionnement démocratique de "Union, la Commission étant la senle
institution responsable devant le Parlement ewropéen. Dés lors, la meillenre formule ponr améliorer lefficacité
de P'Union enropéenne et pour garantiv fes intéréts des moyens et petits consiste d renforcer lantorité de la
Commission, de chercher 4 iui attribuer un rile dans les domaines de la PESC et de la sécurité ef de prévoir
Leniploi de la majorité qualifice an Conseil eurgpéen.

)



A politica exlerna ¢ de seguranga comun (PESC) ¢ de defesa, nias também a politica econdmica, exigew gne as
competincias de famada de decisiio do Cansellba Furopen sejan reforcadas, conforme demonitraram as crises da
Jugostdeia e do Irague. Usy presidente do Consellio Europen sin, mas sob a condieds de gue osta alia insténcia
Loveriamental lowse as suas decisies de acordo com as propostas do mintstro dos Negicios Frtrangeires da
Unido e da Comissio Finrapeia. Engueanto instituigio independente, a Comissio ¢ respoisdvel pela fornulasio
de propostas iendo em conta o inicresse enropen geral. Ii tendo por base tais propestas, e nig propostas

wnilaterais, gue ¢ Conselho Eurgpen terd a capacidade de decidir amea politica commm. Liste método ¢ a melhor

Laraniia tanlo para o equilibrio institucional como para a protecido dos Estados-membros mais peguencs e
médios, assin como para a eficicia ¢ o funcionamento demacrdtice da Unido, sendo a Comissdo a inica
institigdo responsdvel perante o Pariamento Enropen. Desde logo, a melbor firvinla para melborar a eficdcia
da Unide Enropera e para garantir os interesses dos Fstados pequenos ¢ médios eonsiste no reforeo da culoti-
dade da Comissdo, nwma lentativa para lhe atribuir ww papel nos dominios da PESC ¢ da segnranga e na
previsao da nitlizagio da maioria qualificada wo seio do Conselha Furapen.

a réponse des membres de la Con-
vention est non. En effer, la PIESC
ct fa défense, mais aussi la politique

économique exigent que ia capacité
du Conseil eutopéen a prendre des
décisions soit renforcée comme en témoignent
les crises vougoslave etirakienne, En violation
de Ia procédure prévue par les traités de Maas-
mricht et d’Amsterdam, la guerre contre lrak a
été marquée par une série de positions unilaté-
rales en absence de toute consultation préala-
ble :le désengagement allemand, le refus de ba
logique de guerre du Président frangais, la letire
des IMuir en faveur de la politique des Frats-
-Unis. Un spédf over négatif qui 2 abouti 4 la dé-
chirure et 4 la paralysic de UUnion. Cet événe-
ment majeut gui a frappé I'Union de plein fouet
a apporté, si besoin érait, la preuve de la fai-
hlesse du Consell européen et des instruments
de la PESC. Or face 4 la question existenticlie
de la guerre et de ia paix, le Conscil européen
réunissant les Chefs d’Ltat et de gouvernements
est Ia seule institution qui, renforcée, aurait la
capacité de prendre des décisions et dengager
des actions communes, 100 la nécessité de lui
donner un coordinateur permanent assisté dun
Conseil des affaires étrangéres et de défense et
d’un ministre européen des affaires éurangéres.
Un président du Conseil curopéen oui, mais 4
condition que cette haute instance gouverne-
mentale preane ses décisions sur proposition
dne Mindstre des affaires dtrangéves de P'Union ot de la
Commission enropéenie. En tant qu’institution
indépendante, Ja Commission a la charge de
formuler des propositions en fonction de lin-
térér général européen. Clest sut la base de ses
propositions et non pas des positions unilaté-
rales et divergentes des Frats membres que ke
Conseil curopéen sera en mesure de décider
d’'une action commune.

Certe méthode qui a fait ses preuves est a
meilleure garantie tant de Iéquilibre institation-
nel et de la protection des petits et moyens
Etats, que de Pefficacité et du fonctionnement
démocratique de PUnion, la Commission étant
la seule institution responsable devant le Patle-
ment européen. La clé du succés de PUnion ré-
side dans la participation double des Fiats
membres au sein du Consell curopéen et des
Conseils, et de la Commission curopéennce 4

exercice da pouvoir actif dans PUnion. Tel est
le constat que nous partageons avec eurodé-
puté Bourlanges quant a Uimportance de la
méchode communautaire qui associe Jes insti-
futions intergouvernementales et les institu-
dons communauiaires proprement dites. Au
moment ou Pélargissement constitue un défs
majeut, cet équilibre a €té rompu par Padjonc-
tion des coopérations intergouvernementales
en matiéres de politique étrangére, de sécurité
et de défense et par la marginalisation du rdle
de la Commission. La Convention a pour ta-
che de rémblir 'équilibre insttutionnel afin
d’obtenir plus de démocratie, plus d'efficacité
et de cohésion, plus de clarté et pourtant plas
de proximité avec les citoyens et les citoyennes
de 'Union. La proposition de la présidence a
deux tétes s'inscric dans cetre perspective,

Un Président du Conseil evropéen élu 4 la
majorité qualifide de ses membres et un Prési-
deat de la Commission éu par le Parlement
curopéen sur proposition du Conseil earapéen,
deux Iégitimités qui renforcent Pautorité de ces
deux institutions, Celui-ci, tout en étant mem-
re du Consell européen, défend les proposi-
tons prises collégialement par les membres de
la Commission. Celui-l3 exerce & son tour ses
fonctions a plein temps et prépare, préside et
anime les travaux du Conseil européen qui dé-
cide collégialement. Afin que ce modéle puisse
fonctionner efficacement il doit obéir a2 une con-
dition siwe gra won : les décisions du Conseil
européen doivent étre prises au besain progres-
sivement a la majorité qualifiée sur la base des
propositions de Ia Commission. Cest la
meilleure garantie contre la domination des
Grands evle blocage des Petits et Moyens.

Les craintes des uns et des autres se sont ¢ris-
tallisées aurour des questions institutionnel-
les, de Iéquilibre des pouvoirs et du réle de la
présidence. Ainsi les décisions prises & la majo-
rité des Brats membres favorisent les Petits ot
Movens Ftats gui soat 19 sur 25, En contre-
partie, tout en pronant le vote a la majorité
qualifiée, les grands Firars qui représentent 70%
de la population cherchent une garantie sup-
plémentaire dans 'exigence d'une majorité
comportant 60% de la population de 'Union
comme prévu dans la Constitution européen-
ne. Dans ces conditions aussi la proposition de



la Commission assure dés le début des délibé-
rations sur une basc objective et une vision de
Vintérét général européen, ainsi gi'un dquilibre
entre la woise des Elals membres of le poids démocrati-
gue/ la vaie des pepler.

L expérience de la Communazuté européenne
du passage de Punanimité & sa majorité quali-
fie par étapes et selon les rythmes différents, 4
mesure que sinstaure la confiance et que s7éla-
borent des solutions satisfaisantes, trouve sa
pleine application dans la future Constitution
européenne. Tout en définissant les objectifs et
les moyens qui permettent de les arteindre, cet-
te procédure introduit une certaine flexibiiise,
offre une meilleure adaprabilité et, le cas
échéant, une pondération différenciée selon lfes
domaines et les contributions des Itats mem-
bres. Son application progressive peut trouver
un terrain pratique en maticre de la PESC et o
Jortiori dans le domaine de la défense. Dans les
relations extéricurces, une plus grande cohéren-
ce est attendue du réle du Ministre européen
des affaires éerangéres qui, 2 la fois vice-prési-
dent de la Commission et président du Con-
seil des affaires étrangéres, participe aux travaux
du Conseil curopéen, forwnle des propesitions 4
sonr inleation et exéeure ses mandats définis sur
proposition de la Commission.

Des craintes des petits et moyens Eiats mem-
bres se concentrent sur le Président de 'Union,
symbaole, 4 feurs yeux, de la volonté de domina-
tion des Grands. Cette perception a provogué
fa révolte des Petits et Moyens, laquelle, bien
que justfiée A plus dun ticre, ne résiste cepen-
dant pas a Panalyse de la réalité communautai-
re. En cffet, en désignant son Président 4 la
majorité qualifiée, le Conseil curopéen doir te-
nir compte de la majorité de blocage i laquelie
se heurte Ia volonté des Grands. Dés lors, et en
raison des rivalieés entre les six Grands, rien ne
permet d'exclure de la Présidence vne grande
figure issue d’un petit pays comme ce fut sou-
vent le cas par le passé pour la présidence de la
Commission. [D’autre part, on 2’a pas mangué
de rappeler que des coalitions stables, voire des
“bloes”, n'ont jamais perduré au sein de la
Communauté européenne, & exception du
moteur de 'Union formé par le couple fravco-
allemand, qui fii ansst a connn des erises. 1in réalité,
les coalitions se nouent et s¢ dénouent selon

les circonstances et en fonction des intéréts et
des rapports de force. Lhypothése d'un clivage
durabie entre Grands et Petits est constamment
contredite par Pobservation des comporte-
ments. Datlleurs, la crise de Plrak, dernitre en
date, a provoqué une division entre les Grands
comme entre les Petits.

Dés lors, un nouvel équilibre institationnel
suppose une Commission forte et dotée d'un
pouvoir de proposition généralisé. L'¢lection
de son Président par le Parlement européen et
Piavestiture parlementaire de la Commission
visenl 4 accroitre son autorité. Tel est le but des
pays réunis autour du noyau formé par UAlle-
magne ct le Béndlux auquel se sont joints la
France et nombreux antres membres petits et
moyens. Ceux-ci souhaitent en majorité une
Commission de 25 membres qui selon d’autres
résulterait paradoxalement en un affaiblisse-
ment de Pinsdution qu’ils se proposent de
renforcer. Aunem de Pefficacité les grands Iitacs
penchent pour une Commission réduite & Pen-
contre d’une institution ot tous les membres
seralent présents sinon “représentés”. La Cons-
titution a opté pour une Commission de 15
membres dont 13 sélectionnés selon un syste-
me de rotation égalitaire entre les Brats mem-
bres auxquels se joignent des Commissaires
sans droit de vore venant de tous les autres
Frats membres, Ce systéme risque de porter
atteinte 4 la compétence et a Pautorité de la
Commission.

Or, plus que par le passé, la nouvelle Com-
mission est appelée & assumer le rdle de cataly-
seur de visions et dlintéréts fragmentés, de pole
d’orieatation et d'impuision dans une sociéré
de haute complexité et de diversitd enrichie par
Vintégration de nouveaux membres. Afin d’as-
surer la gouvernance dans Pimmense espace
peuplé dune multiplicité d’acteurs qui commu-
aigquent ot interagissent tssant de denses ré-
seaux d’échanges horizontaux, la Commission
doit disposer d’une connaissance approfondie
du tout et de toutes les parties de 'Unton. D’ou
la nécessité de pouvoir compter sur appost
des personnalités de compétences reconnues gui
de surcroit refletent les principales familles po-
litiques de PUnion. C'est la justification d’une
Commission pléniere de 25 membres compre-
nant a la fois un “cabinet” garant de I'efficacité

et des “ministres délégués™ garants de la diver-
sité. L essendel est de fortifier e de développer
le role fedératcur de la Commission dont la
vision européenne s'affirme au moven de ses
propositions tant dans Pexercice des fonetions
goux-'cmcmcmalcs gi'en matiéres legislatives,
La Commission étant la seule institution res-
ponsable devant le Parlement européen, ses
prop{)siticms sont un élément constitutif de la
démaocratic curopéenne.

Tout au long du développement de la Com-
munauté curopéenne puis de 'Union curopéen-
ne le processus dintégration a progressé a coups
de crises et de déséquitibres institutionnels, sui-
vis de la quéte de nouveaux équilibres institu-
tonnels fondés sur le partage symétrique du
poOUVOIr enlre Institutions intergouvernementa-
les et leurs partenaires communautaires. (Cest la
tiche primordiale de la Constitution eurepéenne
qui conditionne Pavenir de 'Union curopéenne,

B



Pensar os fundamentos da Uniao Europeia constitui o objectivo do Centro
de Informacao Europeia Jacques Delors (CIEJD) ao lancar este nimero da sua

revista Europa: Novas Fronteiras dedicado a Constituicdo Europeia.

Para isso, convidou uma série de personalidades e especialistas nacionais e
europeus a dar a sua opiniao sobre os trabalhos da Convencao e da
conferéncia intergovernamental, procurou incluir também as
contribuicoes dos convencionalistas e dos delegados portugueses a
Convencao Europeia dos Jovens, bem como recolher as diferentes

sensibilidades politicas a nivel nacional.

Este nimero da revista integra artigos e intervencoes que versam
essencialmente o quadro institucional da Unido Europeia — como reflexo
de um esforco para uma maior eficacia e transparéncia no seu
funcionamento e na sua ligacao aos cidadaos — e as novas perspectivas
para a politica externa e de seguranca comum e para a criacdo de um
espaco de liberdade, seguranca e justica. Inclui, ainda, um conjunto de
reflexdes resultantes do debate em Portugal, a maior parte das quais
integradas nos seminarios que o CIEJD promoveu por iniciativa do
presidente da Replblica e do Ministério dos Negdcios Estrangeiros e das

Comunidades Portuguesas.
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